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PREFÁCIO


			Certos convites, quando chegam aos nossos olhos ou ouvidos, trazem-nos alegrias pelo simbolismo que carregam no que tange à confiança e ao reconhecimento do outro. Mas, ao mesmo tempo, os mesmos convites que podem nos lisonjear trazem a grande responsabilidade frente à tarefa solicitada. 


			Assim aconteceu com o convite feito por Jean Douglas Zeferino Rodrigues para escrever a apresentação do livro que decorre de sua tese, defendida em 2018, na Unicamp. O convite veio carregado de confiança e me remeteu a uma relação pessoal que supera a convivência acadêmica (às vezes distantes pelas dificuldades impostas pelo trabalho). Tenho com o autor uma relação pessoal que me permitiu, felizmente, acompanhar a constituição do sujeito histórico Jean e a construção de sua trajetória pessoal e profissional. A obra que chegou às minhas mãos evidencia o pesquisador rigoroso que se tornou, mas que não abandonou a preocupação com a educação básica, o compromisso com a docência e o comprometimento com a militância política. A sensibilidade analítica percorre o texto elaborado em meio às muitas mudanças sociais vividas no país. Tudo isso fez com que eu sentisse o peso da escrita desta apresentação após a leitura na íntegra de sua obra. 


			Ao longo da leitura, realizada agora com outro objetivo, diferentemente do contato inicial com o texto no momento da qualificação, senti um forte sentimento de orgulho por ver materializado sob a forma escrita, representação fundamental da cultura humana, a trajetória construída pelo autor no campo da educação. Trata-se de um livro que procura identificar e analisar as repercussões das políticas gerenciais e de responsabilização no trabalho docente de professores do ensino médio em escolas da rede estadual de Campinas. Foi um prazer para mim ler um texto tão bem escrito e com análises profundas, numa demonstração da grande capacidade autoral que Jean nos apresenta. 


			É um texto que demonstra conhecimento dos autores de referência que foram adotados – Au, Derber, Edwards, Falabella, Freitas, Gaulejac, Gruening, Jáen, Muller, Newman e Clark, Nichols e Berliner – cujos princípios e enunciados foram problematizados quando necessário e que, sem perder a tenacidade teórica deles, serviram como aportes à análise da realidade escolar do ensino médio no estado de São Paulo. Sem sombra de dúvidas, trata-se de um trabalho feito com muita seriedade. Um trabalho fiel às concepções defendidas por Jean, a quem conheci desde o início da militância política numa pequena e conservadora cidade do interior. A análise realizada é de natureza política, mas com grande valor técnico, teórico e metodológico. Os cuidados com a descrição da metodologia são inquestionáveis e são demonstrados desde as justificativas para a escolha de procedimentos, os cuidados demonstrados com a triangulação dos dados, os critérios de seleção adotados, até o ápice da obra que articula as leituras realizadas com a análise dos dados coletados nas escolas. 


			No texto, Jean desnuda a política da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo (atualmente denominada Seduc) para o ensino médio, ponto nevrálgico do sistema educacional formal, no qual o esgarçamento do sentido e do significado da escola é escancarado. Embora o recorte seja o ensino médio, o texto permite outras relações e amplia a compreensão acerca das formas dominantes de organização do trabalho pedagógico da escola pública na atualidade, formas essas decorrentes das diversas facetas assumidas pelo gerencialismo, assim como por um de seus mecanismos centrais, a responsabilização (accountability), que, por meio de avaliações externas pautadas pelo controle, homogeneização e ideologia do mérito, acarreta profundas transformações no modo de ser professor e também de ser estudante. 


			Dessa forma, traz à tona um conjunto de políticas, programas e projetos que foram implantados por meio de reformas que se configuraram ao longo de uma trajetória histórica (talvez inédita no país) de permanência ininterrupta de um mesmo partido político no poder. Um partido que, por mais de duas décadas, toma como pressuposto a Nova Gestão Pública, implantando e refinando políticas gerenciais e de responsabilização docente que sistematicamente se apoiam na retórica da qualidade da educação, sem, contudo, promover sua qualidade social, condição fundamental para o desenvolvimento pleno dos sujeitos num contexto de profundas desigualdades sociais e complexas transformações provocadas pelo capital. 


			O livro traz uma temática pertinente e atual que, pela própria formação do autor, destaca o peso das condições objetivas vividas pelas escolas e seus trabalhadores, homens e mulheres que desde sempre se depararam nos espaços de ensino com condições pouco adequadas para concretização de suas atividades e com relações de trabalho frágeis e de discutível valorização social. Um espaço que agora vivencia, mesmo nos pequenos detalhes da trama gerencial, um forte controle sobre o trabalho e uma redução considerável da autonomia. Ao adentrar o cotidiano das escolas, Jean, de forma respeitosa, permite-nos olhar para o fenômeno em sua essência e aparência, o que se reflete no cuidado com o percurso metodológico e com a interpretação precisa dos dados, uma visão dialética da escola, instituição secular que ocupa papel central na sociedade, em que a linearidade das medidas reformistas se defrontam com a atividade dos sujeitos (consciente ou inconscientemente) numa arquitetura reformista que teve início em 1995 e ainda continua a ser desenhada e a fórceps implantada. 


			A agradável leitura deste texto traz contribuições significativas sobre a educação escolar, a organização do trabalho pedagógico nas escolas e os estudos sobre trabalho docente, destacando-se a apropriação da avaliação (constituinte da docência), contraditoriamente, como mecanismo de coerção, violência e fragilização das relações humanas. É uma análise da política paulista que foi sendo refinada e sofisticada ao longo dos anos e que, como já registraram outros pesquisadores, tornou-se laboratório de outras tantas políticas em diversos estados brasileiros. Assim, não é um texto que possa ser considerado “regional”, mas que nos permite uma análise que pode ser transposta para muitas outras situações. 


			A emergência do tema e os cuidados do autor na escrita do texto não permitem que ele seja apenas evidência de um título acadêmico conquistado; mas, sob a forma de livro, deve chegar às escolas e ser lido por todos os trabalhadores que, tenho certeza, se reconhecerão na análise e interpretação materializada por Jean. 


			Prof.ª Dr.ª Maria José da Silva Fernandes


			Universidade Estadual Paulista - Unesp


			Outono de 2020. 
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INTRODUÇÃO


			Atualmente, as políticas educacionais, pautadas por princípios gerenciais, ganham cada vez mais espaço nos cenários mundial e nacional. Tomados de empréstimo do mundo empresarial, esses princípios buscam impingir à escola padronizações gerenciais que, associadas à avaliação externa em larga escala, disputam um modelo de escola coerente com a sociabilidade contemporânea.


			A implementação de mecanismos de gestão dos servidores e, sobretudo, dos professores, caracteriza-se como parte de ações que destacam, ainda que de forma parcial, tanto a reforma do Estado quanto dos sistemas de educação. Entre as variadas formas de controle sobre o trabalho docente, as orientadas por testes padronizados são as mais evidenciadas. Dimensionando seu uso atual, observa-se a intersecção com políticas abrangentes, como as de responsabilização docente, cujos contornos se imbricam profundamente a princípios gerenciais, seja de ordem taylorista ou neotayloristas. O movimento ensaia estratégias extensivas e articuladas de intervenção e busca oferecer corpo e organicidade à disputa dos rumos do trabalho pedagógico.


			Mesmo com as advertências de inúmeros estudos1, que indicam pouca ou nenhuma associação entre as políticas gerenciais e de responsabilização docente2 com a melhoria da qualidade da educação3, observa-se o seu avanço não somente no Brasil. Segundo Brooke e Cunha (2011), 19 estados brasileiros já desenvolvem sistemas de avaliação externa em larga escala4, dos quais sete a partir de instrumentos de responsabilização baseados em bonificação por desempenho. São eles: Amazonas (Prêmio Escola de Valor); Ceará (Prêmio Aprender Pra Valer e Escola Nota 10); Espírito Santo e Minas Gerais (Acordo de Resultados); Pernambuco; Rio de Janeiro e São Paulo (Bonificação por Desempenho). Pesquisa desenvolvida por Bauer et al. (2015) reforça a tendência indicada por Brooke e Cunha (2011) de que a avaliação externa5 vem se firmando como instrumento de gestão, nas cidades brasileiras, tanto por meio de iniciativas próprias de sistemas de avaliação como por adesão a propostas do governo federal ou estadual.


			A tendência em utilizar as avaliações externas no Brasil é crescente, e certamente seus desdobramentos ainda serão observados, o que permite afirmar que a continuidade de estudos futuros direcionados à compreensão desses fenômenos é extremamente necessária. Nesse caso, o estado paulista destaca-se na implementação de políticas gerenciais e de responsabilização, sobretudo a partir de um conjunto articulado entre processos de gestão dos servidores e objetivos pedagógicos. Atualmente, a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEE/SP)6 conta com inúmeras iniciativas e programas voltados a dar prosseguimento às mudanças nos sistemas escolares, segundo orientações tanto de organismos multilaterais quanto de entidades representativas dos interesses do empresariado (MESKO; SILVA; PIOLLI; 2016; PERONI; CAETANA, 2016; PIOLLI; HELOANI; PIOLLI, 2016; RODRIGUES, 2010). Entre as principais ações, destacam-se:


			

					Sistema de Avaliação de Rendimento do Estado de São Paulo (Saresp), de 1996;



					Projeto São Paulo Faz Escola (SPfe), de 20087;



					Programa de Qualidade da Educação (PQE): Idesp, de 2008;



					
Bonificação por Resultados (BR), de 2008;



					
Programa de Valorização pelo Mérito, de 2009; e



					Educação – Compromisso de São Paulo, de 2011.



			


			O fio condutor do movimento de reforma, incluindo os programas citados anteriormente, sustenta-se na – já clássica – caracterização de que o Estado é ineficiente ante as demandas do mercado globalizado e competitivo, de modo que urge a superação das velhas e burocráticas concepções de gestão estatal e a adoção, portanto, de princípios modernizantes, entre os quais modelos gerenciais (Estado gerencial). O discurso da qualidade é incorporado como elemento constituinte da estratégia das classes dominantes na busca pelo consenso da sociedade civil em torno da necessidade da mudança. Nessa perspectiva, a qualidade, de modo geral, associa-se diretamente à ideologia gerencial e, por conseguinte, aos pressupostos da eficiência dos resultados. 


			Um indicativo da centralidade do discurso da qualidade educacional nas iniciativas da SEE/SP é demonstrado por Filipe e Bertagna (2017), a partir do levantamento documental de leis ordinárias, leis complementares, decretos e resoluções. No universo pesquisado de 77 documentos, 60 apresentam relação com a qualidade da educação que, segundo as autoras, são induzidas pelas avaliações externas em larga escala, desdobrando como sinônimo de qualidade educacional os resultados passíveis de mensuração objetiva (FELIPE; BERTAGNA, 2017).


			No entanto cabe uma demarcação política do entendimento de qualidade da educação utilizado nesta pesquisa. Política, pois, a priori, a concepção de qualidade é um produto histórico permeado pelos posicionamentos político e ideológico dos indivíduos, de modo que seu emprego remete a certa compreensão da realidade e de ser humano que se insere nas relações sociais, afastando-se, desse modo, da ideia de neutralidade (FLACH, 2005). O posicionamento acerca do que pode ou não ser considerado de qualidade remete, incondicionalmente, ao projeto histórico que orienta, de forma intencional ou não, as proposições afins.


			 Nesse sentido, defender a qualidade da educação exige, a princípio, a compreensão de que sociedade temos e que sociedade se busca construir. Logo, não é algo estanque, a-histórico. O entendimento de projeto histórico parece lançar luz ao debate, já que seu entendimento diz respeito à enunciação do 


			[...] tipo de sociedade ou organização social na qual pretendemos transformar a atual sociedade e os meios que devemos colocar em prática para a sua consecução. Implica uma ‘cosmovisão’, mas é mais que isso. É concreto, está amarrado às condições existentes e, a partir delas, postula fins e meios (FREITAS, 1987, p. 123).


			A qualidade atrelada às iniciativas da SEE/SP parte de um projeto histórico conservador e, coerentemente, apresenta uma visão reducionista e pobre de qualidade educacional; amparando-se nos preceitos mercadológicos e induzindo uma formação predominantemente técnica de preparação para o trabalho. Essa concepção não tem eco nos fundamentos deste trabalho, uma vez que se considera a educação uma prática social e um ato político (SILVA, 2009), logo descartando sua neutralidade e permitindo que o entendimento de qualidade da educação vincule-se ao conceito de educação de qualidade social como 


			[...] aquela comprometida com a formação do estudante com vistas à emancipação humana e social; tem por objetivo a formação de cidadãos capazes de construir uma sociedade fundada nos princípios da justiça social, da igualdade e da democracia. Por isso, não é restrita aos bancos escolares e, muito menos, à preparação para o mercado de trabalho; ao contrário, é um processo pedagógico voltado para a formação de cidadãos e cidadãs capazes de construir outras formas de relação econômica, social, cultural, política, radicalmente diferentes das que existem atualmente. (BELLONI, 2003, p. 232). 


			Distinto da concepção apontada, os programas da SEE/SP, de maneira articulada, ou individual, repercutem tanto na formação dos estudantes como no trabalho docente (BAUER, 2006; BARROS, 2014; CASSETARI, 2010; COSSO, 2013; FIAMENGUI, 2008; RODRIGUES, 2010; 2011; SCORZAFAVE et al., 2014). Da mesma forma, a política de testes, associada às medidas de responsabilização, além de empobrecer o currículo e a formação discente, induz profundas mudanças na prática docente. Pesquisas demonstram repercussões na organização do trabalho pedagógico, entre as quais se destacam, segundo Rodrigues (2010), alterações no ambiente escolar: como atrito, constante cobrança, visibilidade positiva (destaque da escola ou do modelo a ser seguido) e negativa (destaque pelo baixo desempenho), constrangimento, competição, resiliência; reorientação da prática docente ao imediatamente cobrado em avaliações externas; incerteza na tomada de decisões ao longo do ano letivo; diluição da solidariedade e aumento da competitividade; migração docente: professores selecionam escolas que oferecem as melhores condições para alcançar as metas estabelecidas.


			Casassus (2007) aponta que tais iniciativas afetam a dignidade do professor; minam a própria motivação para o trabalho; enrijecem sua prática e seus procedimentos; além de influenciar nas relações entre professores e estudantes. Ravich (2011), da mesma forma, chama a atenção para a padronização dos processos; o assédio para cumprir as determinações externas; aumento de doenças relacionadas ao estresse; e a perda da autonomia dos professores e da instituição escolar. Articula-se a essa perspectiva uma concepção de educação pragmática, voltada exclusivamente para o atendimento às demandas de formação de força de trabalho, segundo indicadores do nível de competitividade do País diante da globalização econômica mundial. 


			Nesse sentido, a pesquisa de mestrado (RODRIGUES, 2010) permitiu a aproximação à temática, a partir de um estudo específico que evidenciou, a exemplo das repercussões citadas nos parágrafos anteriores, implicações resultantes das “políticas de desempenho” no trabalho docente de professoras do 5º ano do ensino fundamental (EF) da rede estadual paulista. Porém as principais iniciativas da SEE/SP datam do ano de 2008; mas, no decorrer do tempo, adequações foram observadas nas políticas (ÚLTIMO SEGUNDO, 2011; COSTA, 2012), do mesmo modo que o “tempo de vida”, ou a permanência dos programas, tornou-se, seguramente, elemento a ser considerado, uma vez que o contato com os princípios das medidas, pelos profissionais da escola, acaba gerando novas situações e também novas respostas dos sujeitos, ora se adaptando às iniciativas, ora resistindo às regras externamente impostas (COSTA, 2012). 


			A crescente ampliação de tais políticas, nos mais diversos segmentos da educação básica, somada ao avanço das avaliações externas como ferramenta da gestão educacional e à pouca produção de pesquisas analíticas cujas temáticas envolvem o trabalho docente, especificamente no ensino médio (EM) (KUENZER, 2010), sugere um campo que necessita de estudo. Nesse sentido, o fortalecimento das medidas que se organizam a partir do gerencialismo, na gestão dos servidores com foco nas ações de responsabilização docente, faz levantar a seguinte hipótese fundante: à medida que se aprofundam e se sistematizam as intervenções gerenciais, acentuam-se as repercussões para o trabalho docente. Portanto, a pesquisa tem como objetivo caracterizar e analisar as repercussões da implementação de políticas orientadas pelo gerencialismo e responsabilização no trabalho docente na rede estadual paulista da 3ª série do EM noturno.


			Considerando a hipótese indicada, cabe questionar quais são as repercussões para o trabalho docente e que consequências podem ser observadas a partir das iniciativas gerenciais e de responsabilização da SEE/SP. Todavia algumas questões podem colaborar na problematização da temática. São elas: na política educacional que se materializa a partir dos inúmeros programas, é possível observar elementos gerenciais nas relações de trabalho que envolvem o professor? Considerando que o gerencialismo diz respeito à sujeição da organização sob a lógica da eficiência, eficácia e produtividade, exigindo, de certo modo, a conformação subjetiva dos trabalhadores a determinados fins (BRAVERMAN, 1987; HELOANI, 2006; NEWMAN; CLARK, 2012), como podem ser caracterizadas as relações estabelecidas entre os professores e a direção escolar (diretor e professor coordenador pedagógico)? Qual o posicionamento dos docentes acerca da política de responsabilização implementada pela SEE/SP? Concordam, discordam, fazem considerações? É possível observar situações de resistência? Como se apresentam?


			O estudo busca a compreensão e análise dos efeitos sofridos pelo trabalho docente decorrentes das políticas gerenciais e de responsabilização. Com efeito, termos como “repercussões”, “implicações”, impactos ou “regulações”, são utilizados em referência aos produtos e consequências dessa relação para os professores. No entanto os termos ora mencionados conectam conceitualmente ao argumento de que há um movimento de racionalização do trabalho educativo ocasionando, para o professorado, “[...] certa desqualificação, separação de funções conceituais e perda de controle sobre seu trabalho. Em geral, se pode admitir a ideia de que suas condições de trabalho estão sendo desvalorizadas com a racionalização” (JÁEN, 1986, p. 62). Por outro lado, a impossibilidade de separação definitiva entre a concepção e a execução no processo de trabalho docente faz com que o Estado desenvolva formas de racionalizar o trabalho dos professores e afastá-los de momentos e situações de reflexão, remetendo-os ao controle pelo viés técnico (CONTRERAS, 2002).


			Inúmeras indagações podem ser elaboradas, a partir da relação que se estabelece entre a apropriação da lógica empresarial nos meios educacionais; a crescente tendência de utilizar as avaliações externas como critério de gestão da educação; e as repercussões para o trabalho docente no EM. Nesse sentido, para fins de análise, foram considerados os seguintes programas da SEE/SP: Saresp; SPfe; PQE; BR; Sistema de Promoção por Mérito aos Integrantes do Quadro do Magistério; e o Educação – Compromisso de São Paulo. 


			A formulação dos objetivos específicos orientou a trajetória metodológica, de forma a:


			

					Identificar os elementos gerenciais contidos nos programas que fundamentam a gestão dos professores;



					Analisar os desdobramentos das políticas gerenciais e de responsabilização sobre o trabalho docente, especificamente, nas relações professor/professor e professor/direção escolar (direção e professor coordenador pedagógico) do EM noturno;



					Caracterizar o posicionamento dos professores sobre as medidas implementadas; e



					Verificar e caracterizar possíveis movimentações de resistência às políticas implementadas.



			


			O MÉTODO E O PERCURSO DA PESQUISA


			A discussão proposta a partir desta pesquisa considera o momento por que passa o capitalismo e as movimentações da classe burguesa e suas frações na incessante busca pela hegemonia dos processos de produção e reprodução do capital. Do mesmo modo, leva em conta a movimentação das classes que, antagonicamente organizadas, complexificam a própria realidade, a partir da materialização e do desdobramento de cada projeto societário, inscritos, em última instância, como elementos de uma única unidade. A organização objetiva da humanidade permite que os vínculos, as conexões e ligações entre os sujeitos e a própria realidade sejam orientados, de certo modo, segundo sua posição relativa à produção material dessa própria realidade, oferecendo, portanto, distintas formas de relacionamento com o mesmo real. 


			A complexidade, no entanto, parece manifestar-se como a principal identidade da realidade, povoando-a a partir de um senso instrumental, pragmático, imediato, revelando-a como o mundo dos meios, dos fins em si mesmos, de modo que o sujeito cria suas próprias representações a partir da apropriação rígida do fenômeno, propiciando um cotidiano que penetra em sua consciência e assume um caráter independente, natural, estático e não histórico (KOSIK, 2002). 


			É preciso ir além. O mundo não pode ser considerado a partir de um conjunto de conexões finitas e acabadas. Pelo contrário, como processos “[...] complexos nos quais as coisas e seus reflexos intelectuais em nossos cérebros, os conceitos, estão em mudanças contínuas e ininterruptas de devir” (SANFELICE, 2008, p. 75), exigindo do pesquisador um esforço do pensamento para captar a movimentação do real e, a partir das mediações necessárias e imprescindíveis, avançar sobre o sincretismo do fenômeno em direção à realidade concreta.


			A reforma educacional, foco desta pesquisa, apresenta-se por meio dos diversos programas implementados nas escolas da rede estadual paulista e objetiva, acima de tudo, oferecer regulações segundo finalidades específicas ao ambiente escolar e seus sujeitos. Entre as proposições mais amplas que determinam a orientação da política educacional, há determinações que fogem aos pressupostos imediatamente educacionais, sugerindo, por vezes, mediações a partir do campo econômico, seja em âmbito nacional como no internacional. 


			Por outro lado, cada unidade escolar apresenta, potencialmente, possibilidade de reinterpretação e resistência por parte de seus sujeitos, sugerindo que aspectos contraditórios, organizados segundo interesses e posições distintas, sejam elementos que impelem a linearidade das intenções contidas nas políticas e, concomitantemente, produzindo marcas, efeitos, transformações, constituindo-se em tendências ou manifestações e, exigindo, nesse sentido, uma forma de pensar, cuja dinâmica possibilite a apreensão do caráter transitório ou relativo da verdade, a partir da prática social. Conforme Goldmann (1979, p. 7), “o pensamento é uma operação viva, cujo progresso é real sem ser, entretanto, linear e, sobretudo, sem nunca estar acabado” (grifos do autor).


			Compreender, minimamente, como as determinações mais amplas se relacionam aos programas amparados em plataformas gerenciais, meritocráticas e de responsabilização que, por sua vez, acabam oferecendo implicações para o trabalho docente, exige penetrar na realidade, desvelar o que é central e não secundário, entendendo que os fenômenos relativos ao problema citado são elementos parciais, partes que apenas ganham significado quando entendidos por seu lugar no conjunto, implicando, inevitavelmente, que o não conhecimento de um inviabiliza o conhecimento dos outros (GOLDMANN, 1979). 


			O todo inicialmente manifestado por representações caóticas da realidade, ou seja, por sua expressão fenomênica, portanto, pode e é apreendido antes pela opinião e experiência; no entanto, para ir além da forma imediata de captação da realidade, exige-se do indivíduo um detour, ou seja, a possibilidade de o concreto tornar-se compreensível dar-se-á pela necessária mediação do abstrato, da mesma forma como o todo tornar-se-á compreensível pela mediação da parte (KOSIK, 2002). 


			Logo, para progredir do abstrato ao concreto, exige-se um movimento do pensamento e no pensamento, negando a própria imediaticidade. É um movimento “[…] da parte para o todo e do todo para a parte; do fenômeno para a essência e da essência para o fenômeno; da totalidade para a contradição e da contradição para a totalidade; do objeto para o sujeito e do sujeito para o objeto” (KOSIK, 2002, p. 37).


			A própria realidade é composta por uma multiplicidade de relações em desenvolvimento, cabendo ao pesquisador o papel de desvelar e compreender a centralidade, a essência (FREITAS, 2007). Aproximando o debate para os propósitos da pesquisa, é possível afirmar que, atualmente, evidencia-se uma disputa enfática tanto pela concepção de educação pública como pelo controle do aparelho escolar. Freitas (2012, 2014) e Frigotto (2010) exploram e contextualizam os desdobramentos desse processo e as repercussões para os professores do ponto de vista das condições de trabalho, assim como para a formação dos estudantes. A reflexão dos autores caminha no sentido de que o controle da educação em seus amplos aspectos relaciona-se aos interesses operados por empresários em atendimento às demandas de formação da força de trabalho para a reprodução e ampliação do próprio capital.


			Entretanto as relações que englobam hoje a disputa pelos caminhos da educação, assim como os demais segmentos, apresentam-se de maneira sincrética, carregadas de contradições e perpassadas pelo jogo ideológico, ofuscando ainda mais o entendimento desse contexto e exigindo do pesquisador rigorosidade metodológica para adentrar e compreender a realidade. Considerando que a pesquisa busca apreender as implicações das políticas da SEE/SP para o trabalho docente, é preciso localizar no fenômeno o caminho para o concreto; identificar o todo e em relação às partes e caracterizar a própria relação entre sujeito e objeto em meio ao movimento do real que se apresenta, imediatamente, de forma complexa e confusa. No entanto questiona-se:


			Mas quais seriam as relações da parte com o todo? Queremos saber sobre o movimento do objeto. Aprofundar no seu conhecimento é um caminhar do fenômeno à essência e isso nos leva a infinitas possibilidades. Sem explicar o movimento e as contradições, pouco se faz. O pensamento precisa sempre estar aberto à própria coisa que num claro-escuro se mostra e se esconde. Mas sabemos que este pensamento situado, terá o seu mirante de onde olha e este lhe dá o seu alcance e seu limite. (SANFELICE, 2008, p. 85).


			A partir desse cenário, como localizar o trabalho docente exercido na escola, considerando o constante movimento entre as partes e o todo? O que deve ser levado em conta na tentativa de captar os elementos essenciais que interseccionam as múltiplas relações nas quais a organização do trabalho pedagógico está inserida? Como referir o trabalho docente às determinações mais amplas do capital sem, no entanto, secundarizar, ou mecanizar, as especificidades que dão corpo a essa atividade? De que maneira é possível relacionar o trabalho docente às políticas da SEE/SP e captar repercussões ou impactos? Espera-se, ao longo do trabalho, responder a tais questões à altura exigida pela problemática.


			O lócus do estudo é o EM noturno da rede estadual paulista da cidade de Campinas. Autores como Kuenzer (2010) e Costa e Oliveira (2011) afirmam que as políticas de regulação do trabalho dos professores vêm ganhando espaço, de modo que os estudos que se voltam para as repercussões das políticas gerenciais e de responsabilização para a última etapa da educação básica não são numerosos, revelando, dessa forma, a necessidade de mais pesquisas. Costa e Oliveira (2011) e Schmitz (2011) apontam que a maioria dos professores desse segmento tem grandes quantidades de aulas, turmas, estudantes, trabalha nos três turnos, e muitos desenvolvem outra atividade remunerada em caráter complementar, assim como sofrem processos de precarização e intensificação do trabalho docente. 


			Também justifica o olhar para o EM, sobretudo o noturno, a escassa produção científica no Brasil voltada à relação entre trabalho docente, práticas pedagógicas e as políticas gerenciais, meritocráticas e de responsabilização. Em países cuja aplicação de tais reformas já completou décadas, como é o caso dos Estados Unidos da América (EUA), Inglaterra e Chile, a produção de estudos demonstra fôlego, constituindo importante base de dados para os estudos brasileiros. 


			Nesse sentido, a escolha pelo EM deu-se por alguns fatores, externos e internos. As justificativas externas que levaram à pesquisa dessa etapa originam-se na consulta à literatura específica e a indicação de que há poucos estudos associando políticas gerenciais e de responsabilização ao EM. Essa constatação tornou-se um estímulo a mais, uma vez que o conhecimento produzido colaborará na compreensão desse segmento educacional. As justificativas internas dizem respeito à trajetória acadêmica e às discussões que fazem parte do grupo de pesquisa da qual faço parte, o Laboratório de Observação e Estudos Descritivos (Loed)8 da Faculdade de Educação (FE) da Universidade de Campinas (Unicamp); ou seja, tanto a trajetória acadêmica deste pesquisador como o grupo de pesquisa apontam para áreas de estudo semelhantes, propiciando, portanto, as condições favoráveis para definição do objeto de pesquisa.


			Em relação ao percurso da pesquisa, trabalhou-se com quatro escolas que ofereciam o EM noturno9. Para tanto, o procedimento de escolha utilizou os índices (Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo - Idesp) das 89 escolas de Campinas, numa perspectiva longitudinal – recorte de tempo entre 2008 e 2014. Com base nesse procedimento, as unidades escolares foram organizadas a partir dos maiores e menores desempenhos, segundo o Idesp. 


			Outro recurso utilizado de forma concomitante no processo de escolha das unidades foi a técnica conhecida como Análise Envoltória de Dados (Data Envelopment Analisys - DEA). A iniciativa permitiu que o processo não se orientasse exclusivamente por variáveis oriundas do sistema de avaliação externa em larga escala, incluindo, dessa forma, outras características como critério de seleção.


			 A DEA permite construir uma medida de eficiência para determinar a produtividade da escola segundo fatores expressos em termos não estritamente econômicos, isto é, indicando outras características que se inscrevem para além dos resultados quantitativos (MIRANDA; RODRIGUES, 2010; RODRIGUES, 2005). Desse modo, a partir da DEA, foi possível organizar as escolas em níveis de eficiência distintos (+ Eficientes; - Eficientes; e as Eficiências Intermediárias).


			 O passo seguinte foi efetuar uma análise comparativa entre as diferentes formas de caracterização das escolas (Idesp e DEA) e encontrar quais apresentavam intersecções, ou seja, grupo 1 maiores desempenhos (Idesp)/+ Eficientes ou Eficiências Intermediárias e grupo 2 menores desempenhos (Idesp)/- Eficientes. Das idas e vindas, foram escolhidas quatro escolas, que representaram as características dos grupos 1 e 2. 


			Após a fundamentação da escolha das unidades escolares, cujo foco buscou escapar à aleatoriedade, sustentando-se, minimamente, em critérios lógicos, transparentes e articulados tanto ao objeto de pesquisa como às hipóteses de fundo, passa-se às técnicas e aos instrumentos de coleta de dados empregados nas escolas. Nesse sentido, a técnica denominada triangulação na coleta de dados parece ser de extrema utilidade já que pressupõe como objetivo central a abrangência e amplitude nos processos de “[…] descrição, explicação, e compreensão do foco em estudo. [...] sustentam que é impossível conceber a existência isolada de um fenômeno social, sem raízes históricas, sem significados culturais e sem vinculações estreitas e essenciais com a macrorrealidade social” (TRIVIÑOS, 1987, p. 138).


			A técnica é composta por três eixos que lhe dão sustentação: os processos e produtos centrados no sujeito; os elementos produzidos pelo meio do sujeito e que influenciam em suas relações; e, por fim, os processos e produtos originados pela estrutura socioeconômica e cultural em que se insere o sujeito (TRIVIÑOS, 1987). Os eixos ofereceram sustentação teórica para o aparato metodológico de coleta de dados organizados a partir do tripé: 


			

					
observação das unidades escolares: a técnica da observação cumpriu um importante papel para a compreensão, no cotidiano das relações de trabalho, das manifestações parciais do objeto de estudo, ou seja, o trabalho dos professores do EM. A partir dessa ferramenta, foram estabelecidos contatos tanto com o objeto de pesquisa como com seus sujeitos, no caso, os professores e as professoras. A observação das quatro unidades desenvolveu-se nas ATPC, por se tratar do único espaço institucional destinado ao desenvolvimento individual e coletivo do planejamento das atividades pedagógicas de modo geral, inclusive, para o recebimento de orientações originadas tanto das Diretorias de Ensino como da própria direção escolar. 



					
entrevistas semiestruturadas: a entrevista cumpriu importante papel na tentativa de facilitar a compreensão do movimento entre o fenômeno e a essência. O foco, diferentemente da observação, voltou-se para o levantamento das impressões e opiniões a partir da realidade e do lugar ocupado por profissional entrevistado, no caso:Segmento profissional da 3ª série do EM envolvido diretamente nas salas avaliadas pelo Saresp: professores que lecionam nos anos cujos resultados são considerados para efeito de cálculo do Idesp (Língua Portuguesa e Matemática), totalizando 10 entrevistados:


	seis professores de Língua Portuguesa;



	quatro professores de Matemática.








			


			Segmento profissional não envolvido diretamente nas salas avaliadas pelo Saresp: diretor de escola e professor coordenador do segmento pesquisado, totalizando oito entrevistados:


			

					quatro diretores de escola;



					quatro professores coordenadores.



			


			

					
pesquisa documental: isto é, os produtos constituintes do meio em que os professores fazem parte, destaca-se um conjunto de materiais que se inscrevem, principalmente, como produções oficiais, sejam oriundas da SEE, da DE ou da própria escola, tais como: pautas e os materiais utilizados nas reuniões das ATPC’s; o Projeto Político Pedagógico da escola; leis, decretos, pareceres e outros documentos associados à dinâmica da escola e da política educacional. Nesse sentido, exige-se capacidade inventiva para reconhecer os depósitos de arquivos ou as potenciais fontes de informação não somente mediante as exigências do objeto de pesquisa ou das hipóteses, mas também a partir do questionamento permanente (CELLARD, 2012). Em vista disso, buscou-se obter, nos diversos documentos, elementos que se relacionavam tanto à hipótese de pesquisa quanto aos objetivos, especificamente, formas de organização do trabalho, princípios da gestão gerencial, indícios de processos de responsabilização docente – accountability –, entre outros vestígios que poderiam ser associados a formas de regulação do trabalho docente e, consequentemente, da organização do trabalho pedagógico.



			


			É certo que os dados empíricos constituem importância ímpar para a pesquisa, já que é no movimento cotidiano que se localiza o ponto de partida para o entendimento das relações humanas de modo mais profundo, devendo, necessariamente, atentar-se às contradições e à sua própria gênese (KUENZER; MORAES, 2005).


			Ao buscar compreender o real, aposta-se que a articulação entre o método e a metodologia garanta que os produtos da pesquisa sejam, de fato, a representação mais próxima da realidade. Para tanto, Mancebo (2007) faz um alerta, em relação aos estudos sobre o trabalho docente, sobre o risco tanto de supervalorizar o macro quanto de hipervalorizar a singularidade, isso porque o primeiro recai sobre um engessamento da ação dos sujeitos pelas mais amplas determinações presentes na sociedade, enquanto o segundo eleva a experiência e o local como base centrais de análise, secundarizando a teoria e as possíveis conexões com outros determinantes (MANCEBO, 2007). No sentido de evitar tais desvios é que a opção adotada na análise das transcrições foi estabelecida de modo que o primeiro aspecto a ser apresentado é o entendimento de análise10. Nessa perspectiva, entende-se 


			[...] o recorte de uma totalidade nas partes que a forma, que são então apreendidas na sequência apresentada em sua naturalidade para, num segundo momento, serem restabelecidas numa nova coordenação. Num e noutro momento, isto é, na decomposição e na subsequente recomposição, obedece-se tanto quanto possível às relações existentes entre as partes. Admite-se que este desfazer de um objeto segundo uma marcha específica, seguido de um refazer em ordem diferente (pois no primeiro momento a ordem é de sucessão e no segundo momento a ordem é de simultaneidade), permite chegar a uma compreensão mais profunda de seu sentido, a uma avaliação mais clara de suas qualidades. (QUEIROZ, 1991, p. 92).


			Embora seja improvável garantir que possíveis desvios não ocorrerão, a escolha da técnica que se funda em um método sugere uma preocupação que deve ocorrer em todo o desenvolvimento da pesquisa, sobretudo na análise dos dados. Um primeiro aspecto da técnica é que a transcrição das entrevistas se torna um documento, sugerindo, como em outros documentos, que a relação se oriente por uma questão orientadora. No caso, o documento oriundo das entrevistas transcritas deve ser “olhado” e analisado segundo a pergunta que move a pesquisa, ou seja, as repercussões que as políticas gerenciais e de responsabilização oferecem ao trabalho docente.


			Considerando que é produto de uma entrevista semiestruturada, parte-se do pressuposto de que o documento reproduz uma realidade já delimitada pelo pesquisador, ou seja, “análise e síntese não partem, então, diretamente dos dados narrados pelo informante; partem dos conhecimentos prévios do pesquisador, correspondendo ao que ele ‘supõe’ ou ‘imagina’ encontrar na realidade” (QUEIROZ, 1991, p. 96)


			Outro recurso da técnica diz respeito aos informantes considerados na pesquisa, ou seja, no caso desta, os profissionais entrevistados (quatro diretores, quatro PCPs e dez professores). A técnica considera que cada documento extrapola o que se encontra escrito, já que seu exame acaba por revelar as características de percepção e julgamento de cada informante, de modo que, ao se observar a constância em determinadas informações, é possível identificar possíveis relações “[...] entre a posição social-econômica do informante e sua maneira de ver um acontecimento. Deixa-se então o contexto da reconstrução histórica para buscar entender estruturas e organizações sociais, através dos informantes, de suas qualidades, das percepções e opiniões que exprimem” (QUEIROZ, 1991, p. 103).


			DESENHO DO LIVRO


			A obra organiza-se em cinco capítulos. No primeiro, “O sistema de metabolismo social do capital, o processo de reestruturação produtiva: as implicações para a gestão”, foram discutidas as intersecções entre os imperativos do sistema socioeconômico, os desdobramentos e características da administração científica (taylorismo) e a conformação do princípio educativo atinente à hegemonia do padrão de acumulação vigente.


			No segundo capítulo, “Gerencialismo e responsabilização: elementos da constituição hegemônica da organização e gestão do trabalho docente”, a discussão envolveu as transformações ocorridas no estado e o advento do gerencialismo (Nova Gestão Pública) como elemento central da gestão da educação. Destaca-se, ainda, a problematização dos principais modelos de responsabilização (accountability) e pagamento por mérito.


			No terceiro capítulo, “A política educacional paulista: sistematizando os elementos gerenciais e de responsabilização”, a partir dos seis programas da SEE considerados, foram levantadas e analisadas características gerenciais e de responsabilização de cada uma das iniciativas.


			O último capítulo, “As repercussões das políticas gerenciais e de responsabilização no trabalho docente”, traz os dados de pesquisa levantados a partir dos instrumentos metodológicos, além de anunciar os resultados da análise organizando-os em um conjunto de revelações envolvendo tanto o trabalho docente como outras relações intrínsecas à organização do trabalho pedagógico. Por fim, nas considerações finais, com base nos questionamentos e objetivos da pesquisa, são retomados os principais resultados e, ao mesmo tempo, anunciadas novas possiblidades de estudo desencadeadas pelos achados.
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			O SISTEMA DE METABOLISMO SOCIAL DO CAPITAL E O PROCESSO DE REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA: AS IMPLICAÇÕES PARA A GESTÃO


			De modo geral, são cada vez mais recorrentes, na produção do conhecimento, certo praticismo e o esvaziamento teórico das pesquisas, a partir da argumentação de que o ato de teorizar é relativizado por ser mais uma estrutura discursiva entre tantos discursos, ou pela teoria ser compreendida como especulação pura e simples, que se distancia dos aspectos reais que marcam um suposto “saber fazer” (MORAES, 2001).


			Tal ponto de vista é passível de algumas considerações, uma vez que as relações processadas no dia a dia da escola acabam, muitas vezes, colocando-se como sinônimo legítimo da realidade e passam a ser compreendidas como produto final e não um fenômeno, fragmento de um todo que se apresenta de maneira sincrética e esconde, por assim dizer, relações amplas, articuladas, que se assentam em níveis profundos, mais amplos e complexos.


			Na busca da objetividade do movimento real e de seus desdobramentos, deve-se considerar o cotidiano, porém sem perder de vista que é preciso desvelar tal empiria e penetrar a realidade, em busca do que é central e não secundário, entendendo que os fenômenos relativos ao problema são elementos parciais, partes que apenas ganham significado quando entendidos por seu lugar no conjunto (GOLDMANN, 1979).


			Assim como o método, a teoria, sem dúvida, oferece-nos uma base racional e crítica para que possamos entender e avançar na compreensão do real. Na educação, a reflexão teórica permite desnudar determinados discursos que, além de postular suposta centralidade, ressignificam um conjunto de conceitos e categorias, com o objetivo de sedimentar visões praticistas e pretensamente técnicas de planos, reformas e orientações de instituições econômicas, que lhe dão forma e corpo e se colocam como verdades absolutas (MORAES, 2009).


			Dessa maneira, compreender a escola e seus processos intrínsecos, de forma isolada da análise da própria sociedade em que se insere, é aventurar-se em caminhos que não apontarão para respostas coerentes, mas serão devaneios que não explicarão a complexidade de tais relações. Atualmente, muito se fala na centralidade de uma educação de qualidade que favoreça o desenvolvimento do País e seja suporte para o crescimento econômico. Entretanto é comum a literatura específica apresentar variação para esse conceito, com significados que se relacionam desde a intervenções orientadas por construções democráticas e coletivas no interior das escolas, como também associados a reformas verticalizadas sob a influência de organizações internacionais e empresariais. Enfim, propostas que se pautam por projetos societários fundamentalmente antagônicos.


			Os aparelhos privados de hegemonia, principalmente os organismos internacionais, as agências de análise de risco, organizações corporativas empresariais e organizações da sociedade civil, tal como o movimento Todos pela Educação (TPE)11, entre outros, cada vez mais consideram a importância de certo perfil educativo coerente com as necessidades colocadas pela economia altamente competitiva e globalizada12. Embora a educação não seja o principal objeto, é elemento necessário e importante para a produção e reprodução do capital e tem se tornado, atualmente, processo singular na formação da força de trabalho, fato esse confirmado nas inúmeras produções dos organismos internacionais (DE TOMMASI; WARDE; HADDAD, 2003; MORDUCHOWICZ, 2003; VIANNA JR, 1998; RODRIGUES; OLIVEIRA, 2013). 


			Não parece exagero afirmar que os processos educacionais gerais não fogem à regra, pois são perpassados pela mesma lógica que comanda os demais segmentos da sociedade capitalista. Ou seja, para que os imperativos metabólicos fundamentais do capital se realizem, observam-se relações de sujeição, não sem resistência, às exigências de controle. Para tanto, que relações se estabelecem entre os objetivos de produção e reprodução do capital e as relações educativas? Em que medida tais processos são afetados e de que maneira se apresentam?


			Para se debruçar sobre a realidade escolar e compreender a situação que hoje circunscreve a organização do trabalho docente e as intersecções entre a escola e os aspectos sociais mais amplos, será necessário o aporte esclarecedor dos pressupostos que marcam a imanente condição de produção e reprodução do capital e como tal lógica se expande para além do estritamente econômico, vindo a afetar outros domínios, como a organização do trabalho docente. 


			Para tanto, a partir dessa necessidade, serão problematizados, de maneira breve, os elementos constituintes do sistema de metabolismo social do capital, como fundamento inicial para a compreensão das relações que se dão para além do estritamente econômico e, posteriormente, como tais relações influenciam a organização escolar, sobretudo o trabalho docente.


			O sistema de metabolismo social do capital: breves considerações


			Assim como não há dúvida a respeito da hegemonia do modo de produção tipicamente capitalista, também não há de que os desdobramentos necessários à acumulação e expansão do capital representam desastrosas consequências para a humanidade. Por um lado, o sistema do capital atingiu um grau de eficiência produtiva inédito, na história, com formas e tecnologias cada vez mais sofisticadas, acumulando, concomitantemente, um conjunto considerável de conhecimentos afins. Por outro, o capital produz não somente mercadorias voltadas exclusivamente para o valor de troca; mas, de maneira intrínseca, promove e reproduz, em escalas sempre crescentes, relações cujo produto se materializa na pobreza, indigência e sujeição subjetiva dos indivíduos aos desígnios impostos (MARX, 1978).


			A eficiência representada pelo baixo custo de produção das mercadorias (extração das mais-valias relativa e absoluta) antagoniza, na mesma medida, com o agraciado consumo e desperdício dos mesmos objetos anteriormente originados pela mais ávida racionalidade econômica, isto é, o sistema do capital, em um primeiro momento, busca, de maneira desenfreada, o menor custo de produção para, em seguida, expandir as relações em que a taxa de utilização das mercadorias seja decrescente (MÉSZÁROS, 2011). Devem, portanto, ter o menor tempo útil de uso para garantir, dessa forma, o constante consumo, numa lógica permeada pela racionalidade do menor custo na produção, que conta com o maior desperdício no consumo das mercadorias produzidas.


			Não há limites para o capital. Sua forma imanente supera os amplos impedimentos legais e extraeconômicos que cerceiam sua movimentação nas inúmeras esferas da produção (MARX, 1978). Certamente, a subsunção à lógica do capital das funções primárias de mediação (MÉSZÁROS, 2011) – as quais poderiam garantir relações vitais, estruturais e fundamentais para o conjunto da humanidade – favorecem o desencadeamento de inúmeros conflitos e guerras; induzem níveis avançados de degradação ambiental e a deterioração cada vez mais sistemática das condições de trabalho, como o desemprego estrutural e a precarização crescente das condições dos trabalhadores.


			A partir da noção de totalidade das relações, o intuito é esboçar, minimante, um conjunto argumentativo lógico que permita compreender as relações entre os imperativos do capital e os diversos domínios sociais. Uma compreensão que possa servir de base aos desdobramentos de tais imperativos para além da esfera do estritamente econômico, possibilitando, dessa forma, a adequada análise das manifestações e, ao mesmo tempo, respeitando as especificidades que permeiam os processos associados à organização do trabalho docente e sua relação com as políticas gerenciais e de responsabilização.


			Os sistemas de mediação de primeira e de segunda ordens


			Pode-se questionar se não é tautologia explorar, para fins de um estudo sobre as repercussões para o trabalho docente, as leis mais amplas que condicionam a produção do capital. Sobre tal questão, recorre-se à afirmação de Marx (2008, p. 243), quando responde a certas análises econômicas que fragmentam a realidade destituindo-a de seu caráter histórico, já 


			[...] que cada forma de produção cria suas relações de direito, suas formas de governo próprias. A grosseria e a incompreensão consistem precisamente em não relacionar, senão fortuitamente, umas às outras, em não enlaçar, senão no domínio da reflexão, elementos que se acham unidos organicamente. 


			É preciso, no mínimo, captar os elementos que, indiretamente, fundamentam, organizam e dimensionam as relações sociais frutos de um modo específico de produção e, certamente, seus desdobramentos. Para esse fim, o sistema de mediações de primeira e de segunda ordem proposto por Mészáros (2011) parece colaborar significativamente para o entendimento do modus operandi do capital e permitir as necessárias relações que se situam para além do estritamente econômico.


			Segundo Antunes (2009, p. 21), o sistema de metabolismo social do capital tem seu advento como resultado da própria divisão social, que permitiu a subordinação estrutural do trabalho ao capital, de modo que os próprios indivíduos sociais “[...] tornaram-se mediados entre si e combinados dentro de uma totalidade social estruturada, mediante um sistema de produção e intercâmbio estabelecido. Um sistema de mediações de segunda ordem sobredeterminou [...] suas mediações de primeira ordem”. As mediações primárias pretendem garantir as condições objetivas de sua reprodução sob situações que mudam, de forma inevitável e progressivamente, como resultado de sua própria intervenção, por meio da atividade produtora. Diferentes das mediações de segunda ordem, as primeiras mediações devem garantir a reprodução do metabolismo social, por meio de imperativos racionalmente controláveis e humanamente compensadores (MÉSZÁROS, 2011). Consequentemente, duas características inalteráveis marcam o sistema de mediações de primeira ordem:


			1) os seres humanos são uma parte da natureza que deve satisfazer suas necessidades elementares por meio de um constante intercâmbio com a natureza – e... 2) eles são constituídos de tal maneira que não podem sobreviver como indivíduos da espécie a que pertencem (a única espécie “intervencionista” do mundo natural) num intercâmbio não mediado com a natureza – como fazem os animais – regulado pelo comportamento instintivo diretamente determinado pela natureza, por mais complexo que seja esse comportamento instintivo dos animais. (MÉSZÁROS, 2011, p. 212, grifos do autor).


			A partir das mediações de primeira ordem é que os indivíduos devem garantir sua própria reprodução e estabelecer intercâmbio entre si e com a natureza, mediado pela atividade produtiva, isto é, a ação imanente ao ser humano: o trabalho. As funções vitais de primeira ordem permitiriam à humanidade um rearranjo societário qualificadamente distinto do que se observa hoje, a partir da predominância das funções de segunda ordem, que visam à expansão das relações de valor de troca em detrimento das que se organizam a partir do valor de uso. Destaca-se que as mediações primárias incorporam processos que garantem a reprodução tanto do indivíduo como de suas complexas e amplas condições, sempre a partir da ação sócio-histórica. Tais condições são inscritas como:


			[...] a regulação da atividade reprodutora biológica, mais ou menos espontânea […], em conjunto com os recursos disponíveis; a regulação do processo de trabalho […]; o estabelecimento de relações adequadas de troca […]; a organização, a coordenação e o controle das múltiplas atividades pelas quais se asseguram e se preservam os requisitos materiais e culturais para a realização de um processo bem-sucedido de reprodução sociometabólica das comunidades humanas cada vez mais complexas; a alocação racional dos recursos humanos e materiais disponíveis […]. Como se pode ver, nenhum desses imperativos de mediação primária exige, em si e por si, o estabelecimento de hierarquias estruturais de dominação e subordinação como o quadro indispensável da reprodução sociometabólica. As determinações opressivas dos modos hierárquicos de controle da reprodução surgem de outras raízes no curso da história. Inevitavelmente, as mediações de segunda ordem de sistemas de reprodução social historicamente específicos afetam profundamente a realização de quaisquer das funções de mediação primária. (MÉSZÁROS, 2011, p. 213).


			A análise pressupõe, como condição indispensável, a ação humana, em perspectiva histórica, e a complexidade do intercâmbio entre os seres humanos e a natureza; e, entre si, como fatores objetivos de construção de dada realidade. O autor caracteriza, dessa maneira, um conjunto de possibilidades de intercâmbio que levaria a uma constituição societária qualificadamente diferente da que vivemos hoje. Todavia torna-se essencial o entendimento do que Mészáros (2011) denominou de mediações de segunda ordem do capital, uma vez que é a partir desse conceito e de sua problematização que se efetuam as possíveis relações entre a lógica expansionista do capital e os demais domínios sociais.


			Historicamente, o advento das mediações de segunda ordem do capital articula-se com a própria constituição do sistema do capital que, segundo Mészáros (2011, p. 188),


			[…] não passa de um modo e um meio dinâmico de mediação reprodutiva, devorador e dominador, articulado como um conjunto historicamente específico de estruturas e suas práticas sociais institucionalmente incrustadas e protegidas. É um sistema claramente identificável de mediações que, na forma adequadamente desenvolvida, subordina rigorosamente todas as funções de reprodução social – das relações de gênero e família até a produção material e a criação das obras de arte – à exigência absoluta de sua própria expansão, ou seja: de sua própria expansão constante e de sua reprodução expandida como sistema de mediação sociometabólico.


			As mediações de segunda ordem operam e avançam diretamente entre a crescente destruição das relações fundadas nas mediações de primeira ordem, entre os seres humanos e entre esses e a natureza, e a constituição de novas mediações qualitativamente redimensionadas. Se, antes, o valor de uso e as necessidades vitais predominavam nas condições objetivas de organização societária, agora são as relações pautadas pelo valor de troca que detêm centralidade. A imanência dos imperativos voltados para a reprodução expansiva do capital tem sido a marca permanente desse sistema que supera as diversas barreiras impostas conformando relações aos propósitos perseguidos. Nesse sentido, a segunda ordem de mediações do sistema do capital apresenta as seguintes características:


			

					A família nuclear que articula, como microcosmo da sociedade, as relações do macrocosmo social;



					Os meios alienados de produção e suas diversas personificações, cuja atribuição torna-se a imposição do capital;



					O dinheiro e as suas formas;



					A submissão das necessidades humanas às formas fetichizadas da produção, submetendo-a aos imperativos de expansão e acumulação;



					Separação e alienação do trabalho e do trabalhador de seus meios de produção; as diversas formações e características do Estado na relação direta de garantia e proteção para o funcionamento da incontrolabilidade do mercado mundial (MÉSZÁROS, 2011).



			


			O conjunto constituinte das mediações de segunda ordem do capital organiza-se e opera unido organicamente, sustentando-se de maneira recíproca com objetivos claros, não somente para sua reprodução e expansão, mas também para a constante autorregeneração e autoimposição ao sistema global (MÉSZÁROS, 2011). 


			Por um lado, nota-se a necessidade intrínseca do modo de produção capitalista voltar-se para a expansão a todo custo, isto é, a expansão do valor perseguido por meio tanto da exploração de novos mercados ou pelo crescimento de extração de mais-valia (MARX, 1978; 2008); por outro, as barreiras a tal pretensão proporcionam a eclosão de crises e exigem, do capital, transformações orgânicas em seu modo de operar. 


			A inexistência de unidade, no sistema do capital, na produção, no consumo e na circulação, caracteriza-se como defeito estrutural. A falta de unidade entre os elementos permite que a não unidade, isto é, a fragmentação do sistema do capital, represente, materialmente, as formas de antagonismos sociais, já que, entre os elementos produção-consumo-circulação, subjazem as relações entre capital e trabalho. 


			Primeiro, a produção e seu controle estão radicalmente isolados entre si e diametralmente opostos. Segundo, no mesmo espírito e surgindo das mesmas determinações, a produção e o consumo adquirem uma independência e uma existência separada extremamente problemáticas, de modo que, no final, o “excesso de consumo” mais absurdamente manipulado e desperdiçador, concentrado em poucos locais, encontre seu corolário macabro na mais desumana negação das necessidades elementares de incontáveis milhões de pessoas. E, terceiro, os novos microcosmos do sistema do capital combinam-se em alguma espécie de conjunto administrável, de maneira que o capital social total seja capaz de penetrar – porque tem de penetrar – no domínio da circulação global [...], na tentativa de superar a contradição entre produção e circulação. Dessa forma, a necessidade de dominação e subordinação prevalece [...]. É assim que a força de trabalho total da humanidade se sujeita [...] aos imperativos alienantes do sistema do capital global. (MÉSZÁROS, 2011, p. 105, grifos do autor).


			A não unidade dos elementos exige constantes rearranjos, que se processam por meio de crises, antes cíclicas, hoje estruturais, uma vez que se manifestam universalmente; seu alcance não é mais restrito e sim global; as crises perduram por períodos de tempo mais extensos, ou são até permanentes, quando outrora se apresentavam de maneira cíclica; e, por último, diferentemente das erupções catastróficas e espetaculares, as características das crises atuais denunciam um modo do tipo “rastejante”, menos veemente e violento (MÉSZÁROS, 2011)


			Nesse sentido, a crise é imanente ao sistema do capital e propiciou a intensificação, sistematização e o aprofundamento da cisão na produção entre o atendimento às necessidades genuinamente humanas e as finalidades autorreprodutivas do próprio capital (ANTUNES, 2009). Ainda segundo o autor, quanto mais acentuados os processos concorrenciais entre os capitais, mais nefastos foram os resultados, sobretudo a precarização, sem outros exemplos na história, da força de trabalho; e a crescente degradação do meio ambiente, por meio da subordinação social aos parâmetros do sistema produtor de mercadorias. 


			A breve caracterização das formas de operação do sistema do capital buscou ensejar condições para que, nas próximas etapas, seja possível avançar na análise de algumas transformações ocorridas tanto no âmbito da produção, como das sociedades política e civil (BUCI-GLUKSMANN, 1980). Também foi objetivo oferecer elementos teóricos que permitissem tecer relações orgânicas entre as mudanças ocorridas aos propósitos desta pesquisa e, ao mesmo tempo, afastar-se de relações e análises mecânicas que, por vezes, superdimensionam o controle, a prescrição e o instituído, limitando possibilidades de resistência e movimento que chegam, até, à própria anulação dos trabalhadores docentes (MANCEBO, 2007). 


			Nesse sentido, faz-se necessário explorar, ao longo do trabalho e a partir da noção de crise estrutural (MÉSZÁROS, 2011; ANTUNES; 2009), dois “rearranjos” que indicam mudanças na forma de operação do sistema do capital para manter e garantir os processos de acúmulo e reprodução: o advento das novas formas de organização do trabalho em relação ao taylorismo/fordismo e, consequentemente, o novo contorno assumido pelo Estado, com análises desenvolvidas no capítulo seguinte.


			A resposta à crise estrutural do capital: reestruturação produtiva e os novos elementos da gestão


			Por quais motivos, para este estudo, torna-se necessário discutir as formas de organização do trabalho e os novos contornos do Estado? Que relações podem ser estabelecidas entre os dois pontos e quais são suas contribuições? E, a partir da teorização, que elementos podem ser utilizados para compreender a organização do trabalho dos professores em relação às ações gerenciais e de responsabilização da SEE? 


			Pode-se afirmar que as “movimentações” do capital, direta ou indiretamente, determinam, não sem resistência e contradições, as condições e a organização da força de trabalho de modo geral e, guardando suas peculiaridades, o trabalho do professorado. Da mesma forma, determinam os fundamentos das reformas operadas pelos governos nos diversos aparelhos de hegemonia privados (como os organismos internacionais, as empresas do mercado educacional, os bancos, o programa TPE, entre outros), fazendo com que os processos educacionais sejam submetidos a uma lógica oriunda do mundo empresarial (FREITAS, 2012a; 2012b; 2014b; LAVAL, 2004).


			Mészáros (2011, p. 96) oferece clara caracterização da amplitude do domínio efetuado pelo capital e destaca a estrutura totalizadora de controle, de modo que:


			A razão principal por que este sistema forçosamente escapa a um significativo grau de controle humano é precisamente o fato de ter, ele próprio, surgido no curso da história como uma poderosa – na verdade, até o presente, de longe a mais poderosa – estrutura “totalizadora” de controle à qual tudo o mais, inclusive seres humanos, deve se ajustar, e assim provar sua “viabilidade produtiva”, ou perecer, caso não consiga se adaptar. Não se pode imaginar um sistema de controle mais inexoravelmente absorvente – e, neste importante sentido, “totalitário” – do que o sistema do capital globalmente dominante, que sujeita cegamente aos mesmos imperativos a questão da saúde e a do comércio, a educação e a agricultura, a arte e a indústria manufatureira, que implacavelmente sobrepõe a tudo seus próprios critérios de viabilidade desde as menores unidades de seu “microcosmo” até as mais gigantescas empresas transnacionais, desde as mais íntimas relações pessoais aos mais complexos processos de tomada de decisão dos vastos monopólios industriais, sempre a favor dos fortes e contra os fracos (grifos do autor).


			Mesmo quando predominam os processos relacionados ao sistema do capital, os antagonismos prevalecem, uma vez que todo o sistema se assenta, fundamentalmente, em contradições, particularmente, entre capital e trabalho. Significa afirmar, portanto, que as diversas resistências e os contrapontos à hegemonia do sistema vigente continuarão existindo e ocupando seus espaços.


			Todavia apenas afirmar que há processos de domínio e controle em todos os segmentos, diretos ou não, não basta para compreender o fenômeno, de modo a relacionar as multiplicidades do macro às singularidades do micro. Ou seja, há pontos de intersecção entre singular e universal que precisam ser desvelados e compreendidos. Fazer a “ligação” direta não é opção. Nesse sentido, especificar a trajetória, as influências, intersecções em planos aparentemente distintos, incorporações de princípios que se deslocam de certos segmentos a outros, é escolha metodológica que pode resultar na compreensão mais fidedigna do movimento do real. 


			Como anunciado, a crise é imanente à forma como é operado o sistema do capital. Expansionismo desenfreado, ampla mundialização e abrangência de mercado global, caráter destrutivo e incontrolável, são marcas indeléveis que descrevem profunda estruturação crítica. 


			Ao contrário dos ciclos longos de expansão alternados com crises, presencia-se um depressed continuum que, diferentemente de um desenvolvimento autossustentado, exibe as características de uma crise cumulativa, endêmica, mais ou menos uma crise permanente e crônica, com a perspectiva de uma profunda crise estrutural. Por isso é crescente no interior dos países capitalistas avançados, o desenvolvimento de mecanismo de “administração das crises” como parte especial da ação do capital e do Estado visando deslocar e transferir as suas maiores contradições atuais. (ANTUNES, 2009, p. 29, grifos do autor).


			A crise do padrão dominante de produção e suas respectivas formas de trabalho baseadas no taylorismo/fordismo inscrevem-se não como uma crise em si mesma, mas expressão fenomênica da própria crise de acumulação; de um modelo que se esgotava por uma série de razões (exploradas ao longo deste texto), em que a própria acumulação flexível coloca-se como mais um movimento da própria crise do sistema do capital. 


			Entretanto, antes de explorar os pressupostos da reestruturação produtiva que culminou no advento e na predominância de um novo padrão de acumulação, foi necessário, para a pesquisa, destacar e caracterizar alguns elementos do binômio fordista/taylorista, uma vez que, mesmo não predominando hoje nos processos de controle sobre a força de trabalho, é possível observar, ainda, determinadas permanências nas perspectivas de gestão e controle do trabalho. 


			Do taylorismo/fordismo à acumulação flexível: a mudança do princípio educativo


			A partir da afirmativa de que o capital busca, constantemente, expandir valor, é possível compreender as respostas do sistema do capital para suas próprias crises, bem como para os avanços tecnológicos e gerenciais que aperfeiçoam e qualificam, cada vez mais, suas possibilidades de expansão. Tanto o advento do taylorismo/fordismo como a atual predominância dos processos orientados pela acumulação flexível podem ser considerados produtos da necessidade imanente de expandir a produção.


			A importância em destacar elementos do taylorismo/fordismo deve-se a dois motivos centrais da pesquisa: o primeiro, por se tratar de um marco no padrão de organização produtivo que influencia, até os dias atuais, setores do mundo estritamente empresarial, como a gestão gerencial, que opera na esfera privada e também na pública. Segundo, por considerar que, por um lado, a gestão e organização do trabalho docente no interior da rede estadual paulista orienta-se por princípios gerenciais, inclusive, pelos aspectos tayloristas (RODRIGUES; MALAVASI, 2016) e, de outro, há um movimento claro de dominação e controle pedagógico na escola que busca subordinar, segundo a lógica empresarial, seus objetivos, conteúdos e os métodos utilizados (FREITAS, 2014b). 


			Nesse sentido, cabe ressaltar que, para a subordinação dos objetivos da escola, não é possível descartar os elementos associados ao taylorismo/fordismo e o avanço de formas orientadas pela acumulação flexível como instrumentos gerenciais e ideológicos eficientes para a consecução de tais movimentos. O controle sobre o trabalho origina-se basicamente da necessidade de gerir a contradição entre trabalho e capital. A racionalidade econômica predominante do sistema do capital opera objetivamente sobre a gestão do trabalho, desenvolvendo formas cada vez mais sofisticadas de regulações, já que:


			Do ponto de vista do capitalista, esta potencialidade multilateral dos seres humanos na sociedade é a base sobre a qual efetua-se a ampliação do seu capital. Ele, portanto, empreende todos os meios de aumentar a produção da força de trabalho que comprou quando a põe em ação. Os meios que ele utiliza podem variar desde o obrigar o trabalhador a jornada mais longa possível, como era comum nos inícios do capitalismo, até a utilização dos mais produtivos instrumentos de trabalho e a maior intensidade deste. (BRAVERMAN, 1974, p. 58, grifos nossos).


			Entretanto o capitalista, ao comprar o tempo de trabalho, projeta sua produção em uma suposta potencialidade da força de trabalho, de modo que essa qualidade humana se torna tanto sua possibilidade de produção como seu maior problema. A situação apresenta-se antagônica, uma vez que o trabalhador se torna obrigado a vender sua força de trabalho a outro e entrega, ao mesmo tempo, seu interesse, sua vontade, deslocando o controle do trabalho ao capitalista. 


			Torna-se, portanto, fundamental para o capitalista que o controle sobre o processo de trabalho passe das mãos do trabalhador para as suas próprias. Essa transição apresenta-se na história como a alienação progressiva dos processos de produção do trabalhador; para o capitalista, apresenta-se como o problema da gerência. (BRAVERMAN, 1974, p. 59, grifos do autor).


			A gerência, portanto, relaciona-se com o controle do trabalho voltado à produção. Uma vez que é possível identificar pontos de intersecção entre elementos fordistas e tayloristas, na política de gestão dos professores da rede estadual paulista, evidencia-se a necessidade de apontar alguns pressupostos que, possivelmente, servirão de base teórica para a análise dos dados e a compreensão das formas de gestão e organização do trabalho dos professores. Brevemente, pode-se destacar que o taylorismo/fordismo constitui-se


			[...] fundamentalmente como a forma pela qual a indústria e o processo de trabalho consolidaram-se ao longo deste século, cujos elementos constitutivos básicos eram dados pela produção em massa, através da linha de montagem de produtos mais homogêneos; através do controle dos tempos e movimentos pelo cronômetro taylorista e da produção em série fordista; pela existência do trabalho parcelar e pela fragmentação das funções; pela separação entre elaboração e execução no processo de trabalho; pela existência de unidades fabris concentradas e verticalizadas e pela constituição/consolidação do operário-mas-sa do trabalhador coletivo fabril, entre outras dimensões. (ANTUNES, 2008, p. 24, grifos do autor).


			Ao comparar o processo de trabalho artesanal, até então predominante, com os novos princípios de Ford e Taylor, observa-se uma mudança fundamental: o aprofundamento e a sistematização da cisão entre pensar e fazer, ou seja, a divisão técnica do trabalho. Essa mudança possibilitou ao capitalista a apropriação dos saberes dos operários, aprofundando a especialização e, consequentemente, a fragmentação do trabalho. O taylorismo ascende com os propósitos universais para a prosperidade de todos, como afirmava Taylor (1985); mas, sobretudo, para atender ao interesse do capitalista, pois essa “ciência” busca conhecer não o trabalho em geral, mas sua conformação às necessidades do capital (BRAVERMAN, 1974).


			Braverman (1974) destaca que Taylor (1985) não criou algo inédito para o período, porém sintetizou uma tendência preexistente, ao oferecer um caráter sistemático e coerente às diversas produções e experiências da época. A análise é semelhante, em Ford, já que fez pouco mais do que racionalizar várias iniciativas bem estabelecidas e acentuar detalhada divisão do trabalho, com destaque para o fato de o trabalho fixo chegar ao trabalhador e propiciar ganhos consideráveis de produção (HARVEY, 1992).


			Braverman (1974) indica três princípios centrais, na gerência científica, compreendida na análise da obra de Taylor (1985): 


			

					
Dissociação do processo de trabalho das especialidades dos trabalhadores, ou seja, o processo de trabalho organiza-se de maneira independente do conhecimento do trabalhador. Isso significa que a gerência científica deve centralizar as informações relativas à melhor forma de desenvolver o trabalho;



					
Separação entre execução e concepção, isto é, a organização do trabalho assenta-se na premissa de que determinados setores planejam (gerência) e outros executam (trabalhadores);



					
Planejamento prévio pormenorizado de todos os elementos que compõem o processo de trabalho como forma de controle racional, traz a noção de tarefa, uma vez que o trabalho é inteiramente planejado pela gerência, restando ao trabalhador a consecução, no tempo estipulado, das atividades previstas.



			


			No entanto, a partir da centralidade dos princípios apontados pelo autor, outros elementos se desdobram como fatores essenciais ao taylorismo e ao controle da força de trabalho objetivando obter mais produtividade. Segundo Heloani (2006), destacam-se a relação formal de reciprocidade entre capital e trabalho; o discurso de prosperidade assentado na cooperação de classe, buscando, ambos, mais produção com melhor eficiência; a mudança de atitude dos trabalhadores; a aplicação de estímulos financeiros e outras premiações para sugestões e métodos mais eficientes; e a modelização da subjetividade. 


			Há, certamente, um processo de racionalização que buscava, além da melhoria da produtividade industrial, o delineamento de um novo tipo de trabalhador e, coerentemente, uma nova sociabilidade. 


			Efetivamente, Taylor exprime com cinismo brutal o objetivo da sociedade americana; desenvolver ao máximo, no trabalhador, as atitudes maquinais e automáticas, romper o velho nexo psicofísico do trabalhador profissional qualificado, que exigia uma determinada participação ativa da inteligência, da fantasia, da iniciativa do trabalhador, e reduzir as operações produtivas apenas ao aspecto maquinal. Mas, na realidade, não se trata de novidades originais, trata-se somente da fase mais recente de um longo processo que começou com o próprio nascimento do industrialismo, fase que apenas é mais intensa do que as precedentes e manifesta-se sob formas mais brutais, mas que também será superada com a criação de um novo nexo psicofísico de um tipo diferente dos precedentes e, indubitavelmente, superior. (GRAMSCI, 2001, p. 266, grifo do autor).


			Os elementos fordistas/tayloristas representaram a forma mais avançada de racionalizar o processo de trabalho, por longas décadas (ANTUNES, 2009; e, ao mesmo tempo que se pregava a produção em massa, defendia-se o consumo em massa, que deu origem, para além do aspecto técnico da organização do trabalho, a 


			[...] um novo sistema de reprodução da força de trabalho, uma nova política de controle e gerência do trabalho, uma nova estética e uma nova psicologia, em suma, um novo tipo de sociedade democrática, racionalizada, modernista e populista. (HARVEY, 1992, p. 121).


			Os pressupostos especificamente tayloristas inspiraram formas de controle sobre o trabalho que transcenderam as décadas e aos muros da fábrica, confirmando a defesa de Taylor (1985) quando propunha que seu método poderia ser aplicado a todos os segmentos de trabalho. Gramsci (2001) aponta a estratégia competente de valorização do capital por meio dos processos pedagógicos, seja pela escola, na formação da força de trabalho, seja nos processos relacionados às novas relações de produção, associadas às novas formas de organização e gestão do trabalho, culminando em novos modos de vida, valores, comportamentos, atitudes e visão de mundo.


			Consequentemente, a proximidade das políticas educacionais dos pressupostos da razão econômica (LAVAL, 2004) determinou o rumo das reformas educativas, inclusive as que se referem à organização e gestão do trabalho; e, mesmo considerando a crise do regime de acumulação fordista/taylorista, é possível identificar elementos oriundos dessa forma de gestão e organização do trabalho dos professores na rede estadual, sobretudo, nas atuais reformas, que se orientam pelo gerencialismo, pela responsabilização e meritocracia.


			Diversos estudos (BARBOSA, 2011; FERNANDES, 2008; MIRANDA, 2006; RIBEIRO, 2008; RODRIGUES, 2010; 2011; SOUZA, 1999; RODRIGUES; MALAVASI, 2016) apontam que a gestão e organização do trabalho dos professores, de modo geral, ou da própria rede estadual paulista, adota contornos da perspectiva gerencial, entre os quais são observadas características tayloristas, com destaque, principalmente, para o controle do trabalho; a separação entre execução e planejamento; a noção de tarefa (prescrição) permeada pelo crivo dos incentivos para melhorar a eficiência e burocracia gerencial. 


			Kuenzer (1998, p. 35) expõe que o princípio pedagógico, associado ao projeto pedagógico escolar, atendendo aos parâmetros do regime de acumulação organizado a partir do taylorismo/fordismo, e ainda muito comum em nossas escolas, acabou dando origem a perspectivas pedagógicas conservadoras, de modo que:


			[...] embora privilegiassem ora a racionalidade formal, ora a racionalidade técnica, sempre se fundaram na divisão entre pensamento e ação. Esta pedagogia do trabalho taylorista/fordista foi dando origem, historicamente, a uma pedagogia escolar centrada ora nos conteúdos, ora nas atividades, mas nunca comprometida com o estabelecimento de uma relação entre o aluno e o conhecimento que verdadeiramente integrasse conteúdo e método, de modo a propiciar o domínio intelectual das práticas sociais e produtivas. 


			A aplicação dessas políticas torna a prática pedagógica pragmática ao alterar, substantivamente, a organização e o gerenciamento do trabalho dos professores. O profissional, para essas políticas, cada vez mais, deve se portar como um técnico passível de cumprir prescrições, perdendo sua capacidade de sujeito e intelectual e adaptando-se à lógica vigente. Da mesma forma, na perspectiva do capital humano, a educação tornou-se elemento central para maximizar os supostos ganhos de produtividade; e o professor, ao mesmo tempo que pode se colocar como obstáculo a tais objetivos, ocupa a função central de formar a futura força de trabalho (SHIROMA, 2007).


			Uma das saídas, portanto, é aprofundar os mecanismos gerenciais de controle sobre o processo educacional e, certamente, sobre o trabalho do professor. Não é sem razão que o Banco Mundial defende, para as políticas educacionais, mais clareza nos objetivos e constante monitoramento de insumos e resultados, enfatizando, principalmente, que as ações se orientem pela gestão por resultados (LAUGLO, 2013). Nesse sentido, não é uma relação desconexa afirmar que se observa, ainda que parcial e de forma fragmentada, o uso dos princípios do taylorismo/fordismo na organização e gestão do trabalho docente dos professores da rede estadual paulista. 


			Rodrigues e Malavasi (2016), com base na análise de inúmeros programas da SEE/SP e dos referenciais que marcam o gerenciamento taylorista, afirmam que há clara relação entre tais programas e os princípios de Taylor. O Quadro 1 destaca algumas aproximações.


			Quadro 1 – Aproximações entre os programas da SEE/SP e a gerência científica
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							Programa de Qualidade da Educação/Idesp


						

							

							Enquadramento do trabalho para uma lógica que se volta para o eficienticismo; controle por meio da mensuração individual do trabalho; planejamento externo da prática do trabalhador (noção de tarefa); criação de metas que orientam o trabalho


						

					


					

							

							Comitê Central de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional 


						

							

							Organização de um centro gerencial encarregado do planejamento pormenorizado do trabalho. 


							Noção de tarefa (currículo prescrito) – planejamento, pela gerência, das ações (o que fazer e em quanto tempo) que os trabalhadores devem executar mediante o princípio da separação entre planejar e fazer 
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							Bonificação por Resultados


						

							

							A gratificação subordina-se aos pressupostos mais amplos da gerência científica, ou seja, à tarefa e ao planejamento efetuado pela gerência, evitando utilizá-la de maneira isolada 


						

					


				

			


			Fonte: Rodrigues e Malavasi (2016)


			É certo que o conjunto de ações colocadas em prática pela SEE/SP, atualmente, incorpora elementos gerenciais de outras matizes, porém o Quadro 1 esboça somente a intersecção conceitual a partir do taylorismo. Os diversos programas articulados buscam estabelecer, minimamente, o controle sobre os processos de trabalho do professorado, com o objetivo de configurar suas ações a partir de uma lógica racional, produtivista e voltada aos resultados. Logo, as possibilidades de decisão sobre suas ações no trabalho são gradativamente diluídas, mediante o advento, na mesma proporção, dos efeitos e objetivos do taylorismo/fordismo.


			Como consequência, esse trabalhador precisa sofrer uma modelização de sua individualidade e adaptá-la para a assimilação das vantagens da cooperação recíproca entre trabalhador e administração. Dessa forma Taylor esboça um ensaio de modelização do inconsciente, ou seja, penetrar na esfera da subjetividade do trabalhador para reconstruir a sua percepção segundo os interesses do capital. (HELOANI, 2006, p. 20).


			As ações articuladas cumprem bem esse papel. Por mais que alguns professores não assumam uma mudança de comportamento, estudos (RODRIGUES, 2010; RAVITCH, 2011; CASASSUS, 2007; DARLING-HAMMOND; ASCHER, 2006) apontam que a organização do trabalho propagada pelas reformas educativas altera a atuação desses profissionais.


			Observam-se, portanto, transformações e permanências na forma de organização e gestão do trabalho dos professores relacionadas às mudanças ocorridas nas esferas mais amplas do mundo produtivo. Interessante destacar que, atualmente, podem ser observadas, na organização do trabalho docente da rede estadual paulista, formas híbridas, que se manifestam tanto por meio de iniciativas tayloristas – apresentadas nas páginas anteriores – , como por meio das oriundas do regime de acumulação flexível, sobretudo nas formas de contratação extremamente precarizadas que ganharam espaço após as reformas do Estado de 1990 (PEREIRA, 2015).


			Nesse sentido, algumas considerações acerca do advento da acumulação flexível e algumas repercussões para a organização e gestão do trabalho docente são necessárias para a compreensão do momento atual porque passa o trabalho desenvolvido por esses trabalhadores13. Inúmeros autores exploram o desenvolvimento do taylorismo/fordismo na sua relação com o Estado keynesiano, assim como sua crise e o advento de um novo regime, cuja principal característica é a acumulação flexível (HARVEY, 1992; ANTUNES, 2008; 2009; MACEDO, 2011; KUENZER, 1998). Todavia torna-se essencial destacar o que é central para elaborar as intersecções com o objeto de pesquisa, ou seja, as repercussões das políticas gerenciais e de responsabilização no trabalho docente, além de explicitar um conjunto argumentativo passível de diálogo com as afirmações e análises posteriores.


			O trecho a seguir esclarece de maneira sucinta os principais eixos que culminaram na crise do regime de acumulação fordista keynesiano e no avanço da acumulação flexível:


			De modo geral, o período de 1965 a 1973 tornou cada vez mais evidente a incapacidade do fordismo e do keynesianismo de conter as contradições inerentes ao capitalismo. Na superfície, essas dificuldades podem ser melhor apreendidas por uma palavra: rigidez. [...] E toda tentativa de superar esses problemas de rigidez encontrava a força aparentemente invencível do poder profundamente entrincheirado da classe trabalhadora – o que explica as ondas de greve e os problemas trabalhistas do período 1968-1972. [...] Ao mesmo tempo, as corporações viram-se com muita capacidade excedente inutilizável (principalmente fábricas e equipamentos ociosos) em condições de intensificação da competição. [...] Isso as obrigou a entrar num período de racionalização, reestruturação e intensificação do controle do trabalho [...]. A mudança tecnológica, a automação, a busca de novas linhas de produto e nichos de mercado, a dispersão geográfica para zonas de controle do trabalho mais fácil, as fusões e medidas para acelerar o tempo de giro do capital passaram ao primeiro plano das estratégias corporativas [...]. Essas experiências podem representar os primeiros ímpetos da passagem para um regime de acumulação inteiramente novo, associado com um sistema de regulamentação política e social bem distinta. (HARVEY, 1992, p. 135-140).


			A crise do regime de acumulação fordista/taylorista apresenta-se como manifestação fenomênica, de modo que suas raízes se localizam na crise estrutural do capital, que se arrola até os dias atuais, e fez um longo processo de reestruturação, cujos objetivos se estendem tanto do ponto de vista da recuperação do ciclo reprodutivo, como na reposição de um projeto de dominação societal, ora abalado pelas contradições da relação com o trabalho (ANTUNES, 2009).


			A reestruturação tem, nas formas de acumulação flexível, sua espinha vertebral e significa, sobretudo, um conflito com a perspectiva da rigidez fordista/taylorista, em busca da flexibilidade dos processos e do mercado de trabalho, da produção e dos padrões de consumo. Surgem novos setores e maneiras de operar o avanço e a busca de novos mercados imbricados com a inovação intensificada no comércio, na área tecnológica e na forma organizacional (HARVEY, 1992).


			Observa-se, da mesma forma, ampliação do controle da força de trabalho; níveis altos de desemprego estrutural; destruição e reconstrução de inúmeras habilidades; diminuição salarial e do poder sindical. Somado ao excesso de força de trabalho, o novo regime encontrou uma conjuntura favorável para impor contratos e regimes de trabalho flexíveis – leia-se precários –, com a consolidação de uma estrutura de trabalho cuja centralidade é ocupada, principalmente, pelo trabalho parcial, temporário ou subcontratado (HARVEY, 1992).


			Aliás, se não a principal, parece ser essa uma das mais importantes repercussões para o trabalho dos professores da rede estadual paulista, ou seja, a utilização de formas e regimes precários de contratação. Segundo Pereira (2015), a rede estadual paulista contava, em 2015, com cerca de 59% de professores efetivos e 41% de professores temporários, e observavam-se, ao longo dos anos, a fragmentação dos regimes de contratação e a existência de inúmeras categorias de professores, como apresenta Pereira (2015, p. 99):


			A – Professores “efetivos” admitidos mediante concursos públicos, portanto, detentores de cargos públicos; P – Professores não concursados (OFA) que adquiriram estabilidade pela Constituição Federal de 1988; F – Professores não concursados (OFA) admitidos até 2007 pela Lei 700/1974 que conquistaram estabilidade de até 12 aulas; L – Professores não concursados (OFA) que trabalharam até o dia 16/07/2009, este grupo de professores foi extinto em 2011; O – Professores não concursados (OFA) com contrato por tempo determinado, admitidos pela Lei 1.093/09. E, finalmente, o professor eventual, que existe na escola pública desde 1986 [...].


			Ainda segundo a autora, na condição de professores “categoria O” é que mais se manifestam os processos de precariedade, haja vista que se encontram na condição de não efetivos – são temporários – e sabem que, ao terminar o contrato, precisarão entrar em “duzentena”, isto é, devem ficar, compulsoriamente, 200 dias afastados. Como bem afirmou a autora, é o próprio Estado, aproveitando-se da conjuntura que prevê processos de flexibilização e desregulamentação, que acaba institucionalizando a precariedade nas relações do trabalho docente.


			Além de enfrentar as consequências que se manifestam na intensificação da jornada e precarização do trabalho, o princípio educativo, associado à acumulação flexível, busca um trabalhador de novo tipo, que supere a rigidez, a fragmentação, a especificação, a rigorosa divisão entre concepção e execução e os contornos de certa estabilidade oriundos do período fordista/taylorista, que antes predominavam e atendiam às demandas do mundo do trabalho e da vida social. 


			O novo perfil da força de trabalho almejado para todos os setores econômicos relaciona-se a habilidades cognitivas que permitam rápida adaptação à produção flexível; boa capacidade de comunicação na língua materna e em uma língua estrangeira moderna; capacidade para resolução de problemas a partir do conhecimento científico; condições de enfrentar novas situações; comprometimento com o trabalho e com a construção de uma perspectiva específica de mundo, com o uso da crítica e criatividade (KUENZER, 1998).


			Outro aspecto central diz respeito aos processos de gestão e controle, sob a acumulação flexível. Se, antes, a hierarquia, a rigidez e a verticalidade nas relações davam a tônica; no novo regime predomina um padrão,


			[...] organizacional e tecnologicamente avançado, resultado da introdução de técnicas de gestão da força de trabalho próprias da fase informacional, bem como da introdução ampliada dos computadores no processo produtivo e de serviços. [...] Utiliza-se de novas técnicas de gestão da força de trabalho, do trabalho em equipe, das “células de produção”, dos “times de trabalho”, dos grupos “semiautônomos”, além de requerer, ao menos no plano discursivo, o “envolvimento participativo” dos trabalhadores. [...] O “trabalho polivalente”, “multifuncional”, “qualificado”, combinado com uma estrutura mais horizontalizada e integrada entre diversas empresas, inclusive nas empresas terceirizadas, tem como finalidade a redução do tempo de trabalho. (ANTUNES, 2009, p. 54).


			Em detrimento da figura do administrador, que controlava a distância o processo produtivo, por meio de profunda prescrição e controle do trabalho, agora ganha espaço um perfil distinto de controle da produção. O gestor, diferente do administrador, deve ser um líder que promove a mudança da cultura recorrendo ao léxico da reengenharia14 por meio de inúmeros discursos, como o da participação, transformação, do empreendedorismo; deve ser um cidadão proativo, da visão futurista etc., e, ao mesmo tempo, a partir de processos motivadores, cooptar a subjetividade do trabalhador (SHIROMA, 2006). Segundo Kuenzer (1998), conforma-se uma nova pedagogia, que busca, entre outros aspectos, criar condições para o desenvolvimento de uma nova subjetividade, distinta do paradigma fordista/taylorista, que permita a internalização dos próprios processos de controle, tanto individuais como entre os pares, e o consequente uso de conhecimentos para que a participação se efetive. 


			Embora a organização do regime de acumulação flexível, especificamente na forma de produção de mercadorias, conhecida como toyotismo, indique contornos que superam a fragmentação, a cisão entre concepção e execução, demonstrando suposta participação do trabalhador no processo de produção; ainda prevalece o estranhamento, à medida que a participação se opera por meio do envolvimento cooptado pelas novas formas de gestão e organização do trabalho. A suposta superação da divisão entre pensar e fazer ocorre não para a emancipação dos trabalhadores, mas como a necessidade de mais produção e acumulação para o capital, implicando, ao mesmo tempo, a intensificação da jornada e precarização do trabalho (ANTUNES, 2008; KUENZER, 2002).


			As últimas décadas representaram, portanto, um movimento consistente do capital no que diz respeito à recomposição das taxas de lucro. Em resposta à sua crise, operou-se um amplo processo de reorganização de seu sistema ideológico e de sua dominação política, cuja expressão clara toma corpo nas políticas neoliberais, com forte ajuste fiscal; na privatização do Estado; na desregulamentação dos direitos dos trabalhadores; na destruição do setor produtivo estatal; e, sem dúvida, na reestrutura da produtividade (ANTUNES, 2009).


			Nesse sentido, o objetivo em problematizar e caracterizar o taylorismo/fordismo e o advento de um novo regime de acumulação assentado, principalmente, na flexibilização das relações produtivas, relaciona-se ao fato de que é insuficiente tentar compreender os processos que regem a organização e gestão do trabalho docente sem, ao menos, pontuar os parâmetros que fundamentam os pressupostos gerenciais que serviram e servem de plataforma para inúmeras reformas e cujo foco é a gestão dos servidores, especificamente, do trabalho docente do ensino básico. Até porque os processos educativos, de modo geral, devem ser compreendidos a partir das relações e determinações sociais, de modo que a própria educação está contida nessas relações, apresentando-se, ao longo da história, como um campo social de disputa hegemônica (FRIGOTTO, 2010).


			As mudanças ocorridas no regime de acumulação do capital acabaram demandando profunda reestruturação do Estado, no que se refere às suas funções econômicas, quanto aos arranjos para promover sua legitimação social (NEVES, 2005). Tais mudanças devem ser consideradas, uma vez que o objeto deste estudo é compreender e analisar as repercussões das políticas gerenciais e de responsabilização no trabalho dos professores da rede estadual paulista e, sem dúvida alguma, ainda é o Estado o principal responsável pela oferta e gestão da educação básica. 


			Nesse sentido, ao longo do próximo capítulo, será explorada e analisada a constituição, aparentemente hegemônica, de uma perspectiva de organização e gestão do trabalho docente, cujas bases se assentam no advento do gerencialismo no interior do Estado e na recorrência da responsabilização docente como elementos reguladores. 
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